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PROCESSO Nº 48/2024 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/2024 

 

 

CONTRATO Nº 36/2024 

 

 

Por este instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARO DE CARVALHO, com 

sede à Avenida Santa Cecília, nº 596 – Centro – Cep: 17.410-039, CNPJ nº 

44.518.488/0001-19, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Senhor ADILSON 

DE OLIVEIRA LOPES, doravante denominado simplesmente Contratante e de outro lado 

RJR ENGENHARIA E VIAS LTDA - EPP, CNPJ Nº 43.811.817/0001-52, localizada à 

Avenida dos Rouxinois, nº 210 – Núcleo Habitacional Professor Wilson Augusto Bispo – 

Pirajuí/SP – Cep: 16.605-120, neste ato representada pelo seu Titular, o Sr. JOSÉ MÁRCIO 

RIGOTTO JUNIOR, portador da Cédula de Identidade RG nº 46.616.593-6 SSP/SP e do 

CPF nº 341.796.708-28, tem entre si, justo e contratado, a Contratação de empresa 

especializada objetivando a reforma e a revitalização da Praça Miguel Lanzi – Bairro Padre 

Eugênio Ceroni – do município de Álvaro de Carvalho, conforme Cronograma Físico-

Financeiro, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Projeto em Anexo, referente à 

Concorrência Presencial nº 03/2024 e proposta adjudicada, documentos que integram o 

presente instrumento de contrato, de forma indissociável, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, pelas cláusulas e condições expostas: 

 

 

1 – OBJETO 

1.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa visando a 

Contratação de empresa especializada objetivando a reforma e a revitalização da Praça 

Miguel Lanzi – Bairro Padre Eugênio Ceroni – do município de Álvaro de Carvalho, conforme 

Cronograma Físico-Financeiro, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Projeto em 

Anexo. 

 

 

2 – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1 - Para todos os efeitos legais e melhor caracterização do objeto, bem assim para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este contrato, 

como se nele estivessem transcritos, o Anexo que contém os itens compreendidos na 

execução do objeto. 

 

 

3 – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá vigência de 120 (Cento e Vinte) dias, contada a partir da 

assinatura contratual. 

 

 

4 – DO PREÇO 

4.1 - O preço total para a prestação de serviços, objeto deste contrato será de R$ 

254.457,75 (Duzentos e Cinquenta e Quatro Mil, Quatrocentos e Cinquenta e Sete 



      PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARO DE CARVALHO 

- ESTADO DE SÃO PAULO - 
Avenida Santa Cecília, nº 596 

CEP: 17410-039 – Fone: (14) 3484-1119 
CNPJ: 44.518.488/0001-19 

 

2 

 

Reais e Setenta e Cinco Centavos).  

 

4.2 - O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídas 

no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da 

contratada.  

 

4.3 - As despesas resultantes do presente contrato, no valor previsto em 4.1, correrão por 

conta das seguintes dotações do orçamento para o exercício financeiro 2024, a saber:  

021301.15.452.0032.1050.0000.4.4.90.51.00 – Fichas nº 298 e 299. 

 

 

5 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1 - A Contratada deverá executar os serviços no prazo de 4 (Quatro) meses a partir da 
Ordem de Início de Serviço e de acordo com o cronograma físico financeiro.  
 
5.2 - A execução dos serviços deverá ter início em trinta dias contados a partir da data de 
recebimento da Ordem De Início dos Serviços - OIS, obedecidas as condições 
estabelecidas no cronograma físico financeiro. 

 

 

6 – DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE PAGAMENTO 
6.1 - O pagamento será efetuado de forma mensal mediante medição, em até dez dias úteis 
contados da apresentação da nota fiscal/ fatura devidamente acompanhada de Laudo de 
Medição expedido pelo setor competente em cada etapa.  
 
6.2 - As notas fiscais/ faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada 
e seu vencimento ocorrerá em dez dias úteis após a data de sua apresentação válida.  
 
6.3 - O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Álvaro de 
Carvalho através de cheque nominal à contratada ou através de transferência bancária, a 
critério da administração municipal.  
 
6.4 - Para emissão das notas fiscais a Contratada deve observar o disposto na Instrução 
Normativa nº 1.234/2012, destacando a retenção na fonte do Imposto de Renda - IR 
incidente sobre os pagamentos;  

a) Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos 
realizados a pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no Art. 4º da Instrução 
Normativa RFB nº 1.234/2012, a saber:  

a.1) As instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a 
que se refere o Art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, as 
instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações 
civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997 e as pessoas jurídicas 
optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias, deverão apresentar 
aos órgãos e entidades contratantes, respectivamente, as declarações 
constantes nos Anexos II, III e IV para fins de não retenção do IR na fonte.  
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b) Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais 
em conformidade com as regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 
1.234/2012, sob pena de não aceitação do documento fiscal.  

 
6.5 - Em caso de prorrogação o valor os valores serão reajustados anualmente, mediante a 
aplicação do índice oficial adotado pela Contratante, tendo como data base janeiro/2024. 

 

 

7 – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATAO 

7.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em parte, sem 

o expresso consentimento da contratante, dado por escrito, sob pena de rescisão do ajuste. 

 

 

8 – DAS RESPONSABILIDADES 

8.1 - A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto 

deste contrato e, consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e 

prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para 

a CONTRATANTE ou para terceiros.  

 

8.2 – A CONTRATADA é responsável também pelos produtos empregados, não se 

admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, antes da entrega 

dos produtos, tenham adulterado ou fornecido os mesmos fora dos padrões.  

 

8.3 - A CONTRATADA é responsável pela elaboração e aprovação dos projetos junto a 

concessionária de energia elétrica. 

 

 

9 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contatação durante o 

certame;  

9.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando:  

9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  

9.1.2.4 deixar de apresentar amostra;  

9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital;  

9.1.2.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta;  

9.1.2.7 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

9.1.2.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
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ou prestar declaração falsa durante a licitação  

9.1.2.9 fraudar a licitação  

9.1.2.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando:  

9.1.2.11 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.2.12 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.2.13 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.2.14 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

9.1.2.15 praticar ato lesivo previsto no Art. 5º, da Lei Federal nº 12.846/2013.  

9.1.3 - Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.1.3.1 advertência;  

9.1.3.2 multa;  

9.1.3.3 impedimento de licitar e contratar e  

9.1.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

9.1.4 - Na aplicação das sanções serão considerados:  

9.1.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.  

9.1.4.2 as peculiaridades do caso concreto  

9.1.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

9.1.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública  

9.1.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

9.1.5 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

9.1.5.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.2.1, 9.1.2.2 e 9.1.2.3, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 9.1.5.2 Para as infrações 

previstas nos itens 9.1.2.4, 9.1.2.5, 9.1.2.6, 9.1.2.7 e 9.1.2.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado.  

9.1.6 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa.  

9.1.7 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

9.1.8 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.2.1, 9.1.2.2 e 

9.1.2.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos.  

9.1.9 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

9.1.2.4, 9.1.2.5, 9.1.2.6, 9.1.2.7 e 9.1.2.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 9.1.2.1, 9.1.2.2 e 9.1.2.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
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o prazo previsto no Art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

9.1.10 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 9.1.2.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação.  

9.1.11 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

9.1.12 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

9.1.13 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento.  

9.1.14 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.1.15 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

 

10 – DA EXTINÇÃO 

10.1 - O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no Art. 137 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, com as consequências indicadas no Art. 156, sem prejuízo das 

sanções previstas naquela Lei. 

 

10.2 - Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do 

Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa, nos termos do Art. 137, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

 

11 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à 

CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no serviço 

contratado, isentando esta última de toda e qualquer reclamação que possa surgir em 

decorrência do mesmo. 

 

11.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 

alterações, que regulamenta as licitações e contratações promovidas pela administração 

pública. 
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11.3 – A Contratante designa neste ato, na qualidade de Gestor do Contrato, o senhor 
Adilson de Oliveira Lopes – Prefeito Municipal, para a avaliação e fiscalização da prestação 
dos serviços que exercerá ampla e restrita fiscalização sobre a entrega do objeto aqui 
contratado. 

 

 

12 – DA TOLERÂNCIA 

12.1 - Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por 

omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste 

contrato, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar 

esses mesmos itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma 

tolerância houvesse ocorrido. 

 

 

13 – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

13.1 - As partes envolvidas consentem com a utilização dos seus dados pessoais fornecidos 

para a operacionalização da presente licitação e para a respectiva execução do contrato, 

bem como comprometem-se a observar as regras e princípios referente ao tratamento de 

dados pessoais estabelecidos no Art. 5º, inciso em conformidade com a Lei Federal nº 

13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD. 

 

 

14 – DO FORO 

14.1 - Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Garça/SP para dirimir todas e 

quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, 

assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas 

abaixo-assinadas, a tudo presentes. 

 

Álvaro de Carvalho/SP, 28 de Junho de 2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARO DE CARVALHO 

Contratante 

ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Prefeito Municipal 

 

RJR ENGENHARIA E VIAS LTDA - EPP 

Contratada 

JOSÉ MÁRCIO RIGOTTO JUNIOR 

Titular 

Testemunhas: 

 

1ª _______________________________              2ª________________________________ 

Nome: Rodrigo Costa                                              Nome: Vanessa Cristina Martins da Silva 

RG: 25.331.520-7 SSP/SP                                      RG: 25.337.442-X SSP/SP 
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

Contratante Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho 

Contratada RJR Engenharia e Vias Ltda – EPP 

Contrato nº 36/2024 

Objeto “Contratação de empresa especializada objetivando a reforma e a 
revitalização da Praça Miguel Lanzi – Bairro Padre Eugênio Ceroni – do 
município de Álvaro de Carvalho, conforme Cronograma Físico-Financeiro, 
Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Projeto em Anexo”. 

Advogados  
 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 
do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando- 
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo; 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados; 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber; 
 

Álvaro de Carvalho/SP, 28 de Junho de 2024. 

 

Autoridade Máxima do Órgão/Entidade 

Nome ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Cargo Prefeito Municipal 

CPF 096.165.538-01 

Assinatura  

 

Responsável pela Homologação do Certame ou Ratificação da 
Dispensa/Inexigibilidade de Licitação 

Nome ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Cargo Prefeito Municipal 

CPF 096.165.538-01 

Assinatura  
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Responsáveis que assinam o ajuste: 

 

Pelo Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARO DE CARVALHO 

Nome ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Cargo Prefeito Municipal 

CPF 096.165.538-01 

Assinatura  

 

Pelo Contratada: RJR ENGENHARIA E VIAS LTDA – EPP 

Nome JOSÉ MÁRCIO RIGOTTO JUNIOR 

Cargo Titular 

CPF 341.796.708-28 

Assinatura  

 

Ordenador de Despesa da Contratante 

Nome ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Cargo Prefeito Municipal 

CPF 096.165.538-01 

Assinatura  

 

Gestor do Contrato 

Nome ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Cargo Prefeito Municipal 

CPF 096.165.538-01 

Assinatura  

 

Demais Responsáveis 

Nome  

Cargo  

CPF  

Assinatura  

 


